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PREFÁCIO 

Paulo Conrado volta a acrescer o patriJ 

na juridica brasileira com este livro a resp 

da compensação e processo. O assunto ti 

munidade especializada, mas os trabalhos I 

pelo interesse das partes envolvidas, reSVé 

mum dos discursos soltos, axiologicame. 

dos por forte acento retórico. De manei 

que me refiro renunciam a uma proposta a: 

rigor, comprometida com o método e e 

missas a todo o tempo lembradas para OI 

pesquisa. São escritos que se levantam 

fatos determinados, enlaçando o prom~ 
muns, porém alheias a valores constitue! 

deixar de ser considerados. 

É nesse sentido que o autor reabre al 

tratamento jurídico consistente sobre c 

matéria, sempre atento para a circunstâJ 

justiça que a decisão do caso concreto fi 

ça de itinerário definido, de tal modo ( 

perceber a progressão do raciocínio diri 

encaminhamento das conclusões, mon 

mais remoto o perigo da emissão de j' 

gantes, proferidos fora dos horizontes d 

senso do direito convém admitir. 

De fato, é um prazer prefaciar texto 

que seus argumentos são como pontos 

postos, o vão tornando cada vez mais di 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


